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PREFEITURÂ. MUNICIPAL

IR.AI NSPARÊtrc lA. ÍRÀ}ÀIJiO E PROGÀEssÔ

Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem
como, as inÍormações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos
firmados ao tempo em que AUTORIZO a contratação da empresa GENTE SEGURADORA S

A, inscrita no CNPJ sob o no 90.í 80.605/000í -02, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
visando a, sob os fundamentos do artigo 75, inciso ll da lei 14.133/21.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos
atos

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a
formalizâção do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a
sêcretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho
da supracitada Empresa, nos termos da ratificação.

lo de 2024

Vinicius Jose Mariano d
Prefeito

ma

Canapi, 28 de ag

t,

RATIFICAÇÃO DA CONTRATACÃO:

Avenida Joaquim Telê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.89AO0o142
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PUALICÂÇAO DO RESULTADO DÀ ETAPA 02 DO
CREDENCIÂMENTO
N.006/2024

CO}ÍISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PUBLICAÇÀO DO RESULTADO DA ETAPÀ 02 DO

CREDI]NCIÀME,NTO NO OO6/2024

O município de Campo Àlegre. Estado de Alagoas. toma público o
resultado da Etâpâ 02 do credenciaÍrenro sob editâl n' 00ó/2024.
obJelivando o CRLDE\CIAMENTO DE ARTISTÀS E BANDAS
LOCAIS DO MUNICiPTO PTSSOE TUNIDICAS E FÍSICAS.

Foram credenciados pârâ os seguintes BA|iDAS LOC{S
JURÍDICÂS E FÍSICAS:

NICOLÁS TEIXEIRA TÁYARES PEREIRÁ
Prefeito

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código ldentiíicâdor:BF392CE4

\r.'rxor Rr:1.ÁC.ioDf cRut)t:\cl{Dos

ló.094.961 ÊD\ r,I)() sEB^STtÀO DOS S^NTOS

J C D,{ SIL\'Â C()NIERCIO

Campo Alegre. 29 de ôgosto de 2024

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CARNEIROS. CNPJ n.
12.250.684/0001-69. CONTRATADA: BM TREINAMENTOS,
DIGITÂLIZAÇÀO E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA,
inscriu no CNPJ sob n' 24.818.7171000t-03. CLAUSULÂ
PRIMEIRA - DO OBJETO: Prorrogaçào do pmzo de vigência do
CONTRATO N" 001/20lg-PP/ARP, pelo período de I2 (doze) meses.
CLAUSULA SEOUNDA - DA PRORROGAÇÀO: Fica pronogado
o prazo previsto no Contrâto original celebrado entre as paíes em
0610112020. iniciando-se este teÍno em 3l/0112024 e findando sua
vigência em 30 de julho de 2025. CLÁUSULA TERCEIRÂ - Do
FLINDAMENTO LEGAL - O presente termo decorre de autorização
do Senhor Prefeito do Municipio Contratante, exarada no Processo
Administrativo de n'045.002.010724, e encontra ampâro legal no
aÍigo 107, d^ l-ei n' l4.l33l2o2l. CLÁUSULA QUARTA - DA
RATIFICAÇAO DAS CLAUSULAS - Ficam inregÍalmente
ratificadas as demais cláusulas do CONTRATO originariamenre
firmado sob n" 00I/201g-PP/ARP, coÍrespondente ao Processo
Administrativo proocolado sob nó 004.014.060619- DATA
ASSÍNATLIRA DO TERMO: 3OIO'712024- SIGNATÁRIOS. PCIA

Contratante: Geraldo Novais Agra Filho - Prefeito; Pela Contrâlâda:
Alano Bento de Lima - Sócio Administrador.

Cameiros, 30 dejulho de 2024

GERÁLDO NO'/ÁIS ÀGRÁ FILHO
Prefeiro

Publicado pori
Amaldo de Araujo Alecio

Código ldentiÍicsdor:31638303

API

SECRETARTA MT]NICIPÀ1, Df, SAÚDE
R.{TTFICAÇÃO DA COTiTR{TAÇÂO

RA'rIFICÁCÁO D CONTRATÂCÃO:

Teúo por satisfeitâs Às mzôes aprese[tadâs oo processo em epigrafe,
bem como. as informações procedentes do Procurador Münicipal,
RÂTIIICO os entendimentos firÍnados ao tempo em que
AUTORIZO â contratação da empresa GENTE SEGURÂDORA S
Â. inscrita no CNPJ sob o n'90,180.605/0001{2, no valor de R§
5.000,00 (cinco mil reais), visando a, sob os fundÀ,nenros do artigo
75, inciso ll da lei 14.133/2I.

Publique-se o presente despacho. no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.

_i poÍ fiÍL considerândo as determinaçôes firmadas, seguem os autos
para a formalizaçào do instrumento contratual com a respectiva
publicaçào, e, em seguida, pam a secretâria de origem pâra empêúar
e providenciar a emissão da respectiva notâ de empenho da
supracitada Empresa, nos termos da ratificação.

Cânâpi,28 de agosto de 2024.

VINICIUS JOSE MÀRIÁNO DE LIMÁ
Prel-ei!o

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdor:9F3 809EA

ESTAIrc DE ALÂCOÀS
,f MUNI CIP,{I,

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÀO
EYTR"{TO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE

!,IGÊNCIÀ DO CONTR,TTO

www.diariomuni cipâl.com-bí/ama

f,STADO Df, AIÁGOÀS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE COQL'EIRO SECO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
RELÁTÓRIO GERAL DOS DOCUlr'ENTOS DE

HABTLITAÇÃO (CONCORRÊNCIA 03/2024)

RELATóRIO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

órgio:Prefeitura Municipal de Coqueiro Seco Alagoas.
Modalidâde: Concorrência E1etrônica Numero - 03/2024 Tipo:
Menor preço.

Objeto: SISTEMA DE RECISTRO DE PREÇOS PAR{
FUTURÂ E EVENTUAL CONTRA.TAÇÃO DE EMPRESA
PARA REFORMA, ÀMPLIAÇÀO E MANUTENÇÀO DOS
LOCRADOUROS PÚBLICOS DO MT'NICiPIO DE
coQUoIRO SECO/ÀL
Paniciparam da presente licitação as empresâs conforme relaçÀo
abaixo:
R J DOS SÁNTOS LTDA CNPJ N" I1.416.462/0001.53;
INO}/Á CONSTRACOES, SERYICOS E TELECOMUNICÁCOES
LTDÀ . EPP CNPJ N" 26.660.503/000T.O2:
TELESIL ENGENH-4RIÁ LTD.4, CIiPJ N' 01.637.593/OOOl-64;
CONSTRUTOR,A TERRÁ NORDESTE EIRELI, CNPJ N'
05.54 t.311/0001-2r;
TÁLLES ENGENHAR]A LTD, CNPJ N" 25.J11.039/OOOl-01
Levando em consideraçâo a análise da comissão dc licitaçào e o
relatório do Engenheiro do Municipio, ficaram habilirada as seguinres
empresÍrs:
INOVA CONSTRUCOES, SERVICOS E TELECOMÜNICACOES
LTDA - EPP CNPJ N" 28.ó60.503/OOOI-02;
Ficrrsm INABILTADAS !s següintes empresâs, b€m como os
motivos de suas inâbilitações:
TÁLLES ENGENHARIÁ LTDA, CNPJ N" 25.341.039/OOOI4I -
INABILITAD"4
Nào apresentou certidão do CRÍÁ/PJ yálido. Houve aherução de
capitol social (R$ 200-M0.00) e nào houve atuali.açào no CREÁ,PJ
(Co»selho Regional de Engenharia da empresu.), a qual &nsto R$
88.000,00, pois coníorme consta na própia certidão, Esta certidão
perrlerá a validade, cdto ocorro qualquer alreroção posterior dos
elemenlos cadaslrãis nelo contillo\"
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO n" 735167/2021, inforna que
a Obú iniciou en 25/05/2023. no atestadÕ inJomn que a Obro
iniciou em 25/08/2023, o atestado de capac-idade téoiLa Joi dddo

EXTR{TO DO QUINTO TERMO DE PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRÂTO NO OOI/20Ig-PP/ARP
(Serviços dc Digitalização)

8
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CoNTRATO N. 116t2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 11612024, QUEFAZEM ENTRE SI

O PODER EXECUTIVO DE CANAPI/AL-, POR INTERMÉDIO DO (A)

DA SECRETARIA DE SAÚDE E A EMPRESA GENTE SEGURADORA
SA.

1. 't. cLÁusuLA PR|ME|RA - OBJETO (art.92, I e [)
1.1. O objeto do presente instrumenlo é a contratação de Pessoa Jurídica para prestação de
serviços de seguros de veículos, em razão da chegada de 02(duas) ambulâncias, as quais jncorporarão

a frota oÍicial do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2. Ob.ieto dâ contrâtação

contrataçáo de Pessoâ Jurídica para prestação de sêrviços de seguros de veículos, em Íazão da
chegada de O2(duas) ambulâncias, as quais incorporarão a frota oflcial do poder Executivo do
i,llunicípio de Cânapi/AL.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1 .3.1 . O Termo de Referência;

1 .3.2. O Edital da Licitaçáo;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuâis anexos dos documentos supracitâdos

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÁO
Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-000

cNPJ N. 12.367.892/0001-42

2

I
I Lt

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio da secrêtaria de sâúde com sede nâ av
Joaquim tetê, s/n, centro, na cidâde de Canapi /Estado Alagoas, inscrito no CNpJ sob o no

12.091.46710001-7 3, neste ato representado pela secretáriâ de saúde Rayane Soares da Silva
Correia, doravanle denominado CONTRATANTE, e a empresa GENTE SEGURADORA S A,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" 90.180.605/0001-02, sêdiado(â) na rua Marechal Floriano peixoto,

450, centro histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90.020-060, Email; gnpseguros@gnpseguros.com. br,

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Marcelo Wais, representante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que

constâ no Processo nô 220243007009 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de .l o de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente
da Dispensa de Licitação n. 1412024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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2.1. o prazo de vigência da contrataÇáo é de 12 mesês contados do inÍcio da vigênôia que consta
descrita no instrumento contratual, prorrogável por alé 1o anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n" '14.133, de 2021 .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condiçóes de conclusão, execução, observaçáo e recebimento do objêto constam no Termo de
Referência, anexo a eslê Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.

4.1

5.

3. I

baixo;

Item
ESPECIFICAçÕES E VALOR DA CONTRATAçÂO

Descrição Untdadê euant. R$ Uíit.
SEGURO AUTOI\,4ÓVEL PARA VEÍCULO, TIPO
AMBUúNCIA, I\,IIARCA FIAT, TIPO FIORINO

gl"r?51?â§-âr'.1',::* '*o*"o' 3Ii33l sERVrÇo 2 R$ 2.soo,oo

98D2651PDR924457, ANO 2024, MODELO
2024
QUANTIDÂDES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretariê lr.4unicipal de Saúde I Quantidade: 2,00 | Valor Totat R$ S.000,00

Valor Total

RS Total

R$ 5.000,00

R$ 5.000,00

5-2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncârgos sociais, trâbalhistas, previdenciários,
flscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necêssários ao
cumprimento integral do objeto da contrâtação.

6. CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO

61. O prazo para pagamento ao conlratado e demais condições a ele referenles encontram-se
deÍinidos no Termo de Reíerência, anexo â este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7 1. Os preços inicialmente conlratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conlado da
data do orçamento estimado.

CLÁUSULA QUINTA - PREçO
O valor total da contratação e de RS 5.000,00 (cinco mil reais), de acordo com a planilha a

8.

8.1

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: S7S30-OOO
cNPJ No 1 2.367.892/000.1-42

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE
São obrigações do Contratante:

1



r* § § Ê § I TU n À h{ l, N I c I prr L

tt..|.rêÀa&ra*,1Á, rú ^-u.r* a aaaóaraa§a,

8.3. Rêcêber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Têrmo de RêÍerência;

8.4. NotiÍlcar o Contratado, por escritô, sobrê vícios, defeitos ou incorrêções veriÍicâdas no objetô
fornêcido, para que se.iâ por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.6. EÍetuar o pagamento ao Conlratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condiçôes estabelecidos no presente Contralo e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contralo;

8.8. cientificar o órgâo de representação judicial do Município de canapi para adoção das medidas
câbíveis quândo do descumprimento de obrigaçôes pelo Contrâtado;

S.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertjnentes,
meramente prolelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do âjuste.

8.10. A Adm jnistração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, âdmitida a pronogação motivada, por iguâl período.

8.11. Responder evêntuais pedidos de reeslabelecimenlo do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto âo início de processo administrativo para âpuração
de descumprimento de cláusulas contraluais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualqueÍ dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇóes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivâmente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfêita execução
do objeto, observando, ainda, as obíigações a seguir dispostas:

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e dânos dêcorrentes do objeto, de acordo com o código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. comunicar ao conlratante, no prazo máximo dê 24 (vinte ê quatro) horas que antecêde a data
da execuçáô, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

a l^
à

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenko - CANAPUAL - CEp: 57S30-OO0
cNPJ No í 2.367.892/0001_42

8.5. Acompanhar e fiscalizâr a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo
Contratadoi

:

tl
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9.5. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contralo ou autoridade
superior (art. 137 , ll, da Lei n.o í4.133, de 2021\ e prestar todo esclârecimento ou inÍormaÉo por eles
solicitados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceirôs, não rêduzindo essa responsâbilidadê a
flscalizâção ou o acompanhamento da execução contratual pelo contrâtante, que ficârá autorizâdo a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantiã, caso exigida, o vâlor correspondenle aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a veriÍicaçáo da regularidade, o contÍalado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Ílns de pagamento, os seguinles
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Divida Ativa da união; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estaduâl ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regulâridade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.9. Rêsponsabilizar-se pêlo cumprimento de todas as obrigaÇôês trabalhistâs, previdenciárias,
Íiscais, comerciais ê âs demais previslas em legislâção espêcíÍica, cuja inadimplência não trânsfere a
responsabilidade âo conlratante e nãô poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local da êxecuçãô do objeto contratuâ|.

9.1 1. Paralisar, por determinação do contratantê, qualquêr âtividade que não estêja sendo execulada
de acordo com a boa técnicâ ou que ponha êm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrâto, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

9.í3. cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (ârt. 116, dâ Lei n.o 14..133, de 2021);

9.14. Comprovar â reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Ílscal do
contrato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. .1.16, parágrâÍo
único. da Lei n.o 14.'133. de 2021\;

9.15.

contrato;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamênto dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto iniciãlmenle em sua proposta não seja satisfatório para o âtendimento

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: S7530-0OO
cNPJ N. 12.367.892/0001-42
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei

no 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, âlém dos postulâdos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contrâtante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos métodos êxecutivos que fujam às êspecificaçóes do memorial descritivo ou instrumenlo

congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de âprêndiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizâção do trâbâlho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

.: 
a

:..: :.,
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11.

't1.1.

cLÁUSULA oÉcIMA PRIMEIRA - INFRAÇÔES E SANÇôES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexêcução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrâto que câuse grâve dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públims ou ao interesse coletivo;

c) deÍ causa à inexecução total do contrato:

d) ensejar o retardamenlo dâ execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto noart. Soda Lei no'12.846,de'1ôdeâgostode2013

11.2. Serão aplicadas ao contrâtado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sânções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÇão parcial do contrato, semprê que não

se justificar a imposiÇáo de penâlidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/0001-42

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.'1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contÍato;
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ii. lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sêmpre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas,,b,,, ,,c" e,d,,,
que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grâve (art. 156, s5., da Lei n. í 4..133, de 2021\.

iv. Multa

l Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimplidâ, âté o limile de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinÇão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaçáo integral do dano causâdo ao Contratânte (art. 156, sgo, da Lei no j4.133, de ZO21\

'Í1.3.1. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.í33, de 2021\.

1 1.3.2. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í 57, da Lei no 14.133, de 2OZ1\

11.3.3. se a multa âplicãda e as indenizaÇoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §9., da Lei no 14.133, de
2021).

'11.3.4. Previamentê âo encaminhamento à cobrançâ judicial, â multa poderá ser recolhida
administrâtivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviâdâ pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e â ampla defesa ao contratado, observando-sê o procedimenlo previstô no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, para as pênalidades de impedimento de licitar e conlratar e de
declaração de inidonêidade para licitar ou contratâr.

b) as peculiaridades do caso concreto;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: S7S30-O0O
cNPJ No 12.367.892/0001-42

I-
::)

1 1 .5. Na aplicação dâs sançóes serão considerados (art. 156, s1o, da Lei no í 4.133, de 2021\:

â) a natureza e a gravidade da inÍraçáo cometida;

:i!
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c) as circunslâncias agravantês ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pâra o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamentô de programa dê integridade, conforme normas e
orientaÇôes dos órgáos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14..Í33, de2021,ou em outras leis
de licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam lipiÍcados como atos lesivos na
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
Íito procedimental e âutoridade competente definidos na referidâ Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizâda com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimoniâ1, e, nêsse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadâs à pessoa
jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídicã sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídÍôa prévia (art. 160,daLei no't4.133, de 2OZ1').

1í.8. O Contratante deverá, no prazo máximo dê íS (quinze) dias útêis, contado da data de
aplicâção da sanção, informar e manter alualizados os dados relativos às sanÇões por êla aplicadâs,
para fins de publicidade nô Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021\.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidonêidade para licitar ou
contratar são passívêis de Íeabilitação na forma do art. 163 da Lei no ,14.133t21.

11.í0. os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultântes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não jnscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrâto ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora conlratante, na forma
da lnstrução Normativâ SEGES/ME nô 26, de 13 de ab.it de 2022.

12. CLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art.92, XtX)
12.1. o contrato será extinto quandô cumpridas as obrigaçóes de ambas as pârtes, ainda que isso
ocona antes do prazo eslipulado para tanlo.

12.2. se as obrigaçóês não forem cumpridas no prâzo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministÍação providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Nô'l 2.367.892i0001-42
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela êxtinção do contrato e, nesse casô, adotará âs medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. o contrato poderá ser extinto antes dê cumpridas as obrigações nele êstipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previslos no ârtigo 137 da Lei no '14.193t21, bem como
amigavelmenlê, assegurados o contÍaditório e a âmpla defesa.

12.3.2. A âlteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura dâ empresa náo ênsejará a
extinção se náo restringir sua câpacidade de concluir o contrâto.

12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídicâ contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para âlteração subjetiva.

12.4. O termo de extinçáo, sempre que possível, será precedido

12.4.1. BalançÍj dos eventos contratuais já cumpridos ou pârcialmênte cumpridos;

12.4.2. Relaçâo dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos:

12.4.3. lndenizâções e multas

12.5. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio emnômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (ârt. 131,
caput, da Lei n.' í4.'133. de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se conslate que o contrâtado mântém vÍnculo de naturêza
lécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratânte ou com agente público que tenha desempenhado Íungão na licitação ou atue nâ fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, âté o terceiro grau (ârt. 14, inciso lV, da Lei n.. 14.133, de 2OZ1).

13. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-DOTAÇÃOORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorÍentes da presenie contratâção corrêráo à contâ de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município, na dolação abaixo discriminada:

Órgão: 61.00 - Fundo l\,4unicipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.003 - Bloco Custeio - piso de Atenção Básica Fixo - pAB FIXO
Elemênto de Despesa: 3.3.3.9.0.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica
Orgão: 6í .00 - Fundo Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.0í 1 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39 - Outros Sêrviços de Tercêiros - pessoa Jurídica

Avenida JoaQuim reê 
33."; ir:!# ;r?ilâf$L - cee, szsso-ooo
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12.3.'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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Órgão: 6'1.00 - Fundo Municipal de Saúdê
Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programálica: 6.013 - Bloco Custeio - AtenÇão a Saúde da PopulaÉo para
Procedimentos no MAC
Elêmento de Despesa: 3.3.3.9.0.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

14. CLÂUSULA DÉCIMAQUARTA- DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo âs disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamênte, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais
dos contratos.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÔES
15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.3. As alteraÇões contratuais deverão ser promovidâs mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria lurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada

necessidade de antecipâçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do âditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nô '14. 133, de 2021\.

15.4- Registros que não caracterizam alteraÇão do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo
deste Termo de Contrato que não puderem sêr compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, s1., da
Lei no 14.133121

Cânapi, 28 de agosto de 2024

Vinícius José Ma o eL a
PreÍeito

MUNICÍPIO DE CANAPI
CONTRATANTE

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/0001-42
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15.2. O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl

atualizâdo do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃo
16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portâl Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prêvista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oÍicial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o'14.133, de2021,e ao ârt. 8o, s2", da Lei n.
'12.527, de 2O1'1, cl c aÍl. 7o, §3o, inciso V, do Oecreto n. 7.7 24, de 2012.
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Marcelo Wais
Representante Legal

GENTE SEGURADORA S A
CONTRATADO

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: S7530-OO0
cNPJ No 12.367.8S2l0001-42
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CONTRATADA: JOSE CESAR DA SILVA SANIOS 13058365454

VALOR: R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais)
PRAZO: O presente Contr"ato teú vigência da data de sua assinatura
até l0/01/2025( 10 de Janeiro
de 2025), por se tÍatar de fomecimento, não podendo exceder ao

respcctivo exercicio Í'inanceiro, nos

termos do(a) Dispensavel, Art.24. Inciso Il. Lei 8.666/93
CLASSIFICAÇAO ORÇAMENTARIA: 19001 - SECRITARIA
MLNICIPAL DE CT-ILTLIRA,
CoMUNÍCAÇÀO E E!'ENTOS 13.392.0001.2351 Manutenção do
Espaço Multievetrtos
339039000000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídicq Fonte
15000000;
FLNDAMENTO LEGAL: Dispensavel, A.t. 24, Inciso II, Lei
8.666/93
DATA DA ASSINATURA: l0/01/2024
NOTA DE EMPENHO: 0205017

Campo Alegre. l1 de Janeiro de 2024

NICOLAS TETXEIRÁ TAVÀRES PEREIRÁ
Prefeito(a)

Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramircs dâ Silva

Código IdentiÍicrdor: I lFE6E28

EXTRÁTO DO CONTRATO r-' I I8/2024

Pregão Eletrônico no 45/2023 - SR?,

Fundâmcnto Legal: Lei Federal no 10.52012002, De$eto Federâl
'1.89212013. Decreto Federâl lO.O24l2O19, Lei Federal n' 8.666/93 e

suas alterações posteriores.

Contrâtante: Prefeitua Municipal de CanapíAI;

Contrâtada: J R M NETO & CIA LTDA- ALPHA I
CO)ÍSULTORIA, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 33.009.21210001-

99:

'rbJeto: contratação de empresâ especializrda em

'-.elecomunicaçôes 
(STFC e SCM) parâ o fohecimento de soluçâo

de comunicação unificadâ, âtraves de serviço de rede de voz e

dâdos, pâra atetrder às necessidâdes das secrelarias do município
de CANAPI/AL
Valor Contratado: R$ 707.988,00 (setecentos e sete mil novecentos e

oitenta e oito reais).
Vigôncia do Contrato: l2 (doze) mcses:

Data de C'elebração: 02/09/2024;

Signatários: vinicius José Mariano de Lima e Jairo Ribeiro Maciel
Neto.

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Meoezes

Código Identiticador:4A05D740

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DO CONTRATO N' I 161202,1

EXTRATO DO CONTRÂTO N' I 1612024

Dispensa de Licitaçâo N" 14/2024
Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei n"14.133 de l' de abril de
2021.
CONTTâIANIE: MLINICÍPIO DE CANAPI
Contratadâ: GENTE SEGURADORA S A, inscrita no CNPJ sob o n.

90.180.605/000r.{2

d
Objeto: contÍatação de empresa especializada na prestaçâo de serviços
de seguros de veículos, em razâo da chegada de o2(duas)
ambulâncias. as quais incorporarão â frota oficial do Poder Executivo
do Municipio de Canapi/AL.
Valor Global: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
Vigência: l2 (doze) meses

Celebração: 28/08/2024
Signatários: Vinicius José Mariano de LimÂ e Marcelo Wais

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idertifcâdor:F85E5998

EXTRATO Do CoNTRATO N' I I712024

Dispensa de Licitação N" l5/2024
Fundamento Legal: AÍ. 75, tnciso lI da Lei n"14.133 de l'de abril de

2021.
Contratante: MLINICÍPIO DE CANAPI
Contratada: PRON{ COMERCIOS DE LMOS LTDA EPP,
inscrita no CNPJ sob o n. 10.748.14710001-18
Objeto: Contrataçào de empresa para aquisição kit educstivo prra
atenção básicâ, conforme condições e exigências estabelecidâs neste

instrumento, destinados as equipes das Unidades Básicas de Saúde

para palestras e orientações ministradas semanalmente ou em

campaúas de saúde para a população local.
Valor Global: RS 6.900,00 (seis mil e novecêntos reais)
\,l igêrcia: 3 11 12/2024
Celebração: 30/08/2024
Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e José Reinaldo de
Oliveira

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicador:A6 I 67120

SECRETARIÂ }IUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO Do CONTRATO N" I I712024

SECRETÀRIA MUNICIAPL DE I\FRAESTRUTURÀ E

DESETWOLVIMENTO URBÀNO
EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE DISTRATO DO CONTRÀTO CONSENSUAL

EXTRATO DE DISTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATTVO
N" 001/2023 TPot /2023

CONTRÂTANTE: MTJNICÍPIO DE CtIÀ PRETA/AT, COM SCdE

estabelecida à Rua Dr. Chico Teixeira. n" ll5. Centro - Châ

PretrAL.
CONTRATADO: LEAIAR CONSULTORIA. PROJETOS E

cosNTRUÇÔES LTDA - CNPJ: 26.1 lO.5l5l}00l -'79 - estabelecido

à Avenida Dr. Antônio Gouveia, n' 6l Sala 104, Cond. Ocean

Tower - Edi Pajuçara Maceiói AL - CEP: 57030- 170.

OBJETO: O presente Distrato tem por objeto a rescisâo por mútuo
acordo do contrato íf ooll2o23 ÍPOll2023 - Tomâda de Preços Do

0l/2023, objetivando a prestação do serviço de Reforma e

Revitalização da Praça Padre Cicero.
Do fundamento Legal:Aft.79 da LeiFederal n" 8.666/93.

Chã PretrAL, em 09 de agosto de 2024

MAARÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA
Pelo Contratante

K4FAEL DELDUSUE DE MACEDO
Pelo Contratado

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código Iderti6câdoÍ t47 63C4 I D

rrvrv.diarionrunicioai.co|n.br"âma t0

.,. E§TÁDO DE ÀLAçOA§
PREFEITURÀ I}TUNTCIPAT DE CANÀPI

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRÀÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N'II8/2024

ESTÁIX} DE AI,AGOAS
?REFEITURÂ MLNICIPAL DE CHÃ'PRETÂ


